
 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de pedido de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado
por MAERSK BRASIL BRASMAR LTDA em face do DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ,  objetivando obter, como
provimento final,  "(i) a anulação do Ato Coator; (ii) determinar à Autoridade Coatora a
submissão das regras inseridas supervenientemente na minuta de edital (em especial
aquelas relacionadas à competitividade e à participação no certame) a novas audiência e
consulta públicas".

Em sede de liminar, pleiteia "(i) a suspensão dos efeitos do Ato Coator; (ii) determinar à
Autoridade Coatora a submissão das regras inseridas supervenientemente na minuta de
edital (em especial aquelas relacionadas à competitividade e à participação no certame) a
nova audiência e consulta públicas".

Narra a impetrante, em suma, ser uma empresa do conglomerado dinamarquês Maersk
(A.P.Moller-Maersk), que atua no setor de transporte e logística integrados.

Afirma que o projeto denominado Tecon Santos 10, a ser licitado pela ANTAQ, envolve a
estruturação e a operação do maior terminal de contêineres do Brasil, localizado no Porto
de Santos.
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Destaca que, com a proximidade do término do arrendamento da Ecoporto, instaurou-se
o Procedimento Administrativo nº 50300.023843/2021-19 perante a ANTAQ, em que
foram realizados estudos preliminares e elaborada a minuta do edital, inclusive para a
realização de audiência pública, para posterior encaminhamento dos documentos à
validação do Tribunal de Contas da União - TCU e publicação pela Secretaria Nacional de
Portos e Transportes Aquaviários - SNPTA.

Alega que, após a realização da Audiência Pública 02/2025 da ANTAQ, a Subsecretaria
de Acompanhamento Econômico e Regulação (SEAE), da Secretaria de Reformas
Econômicas do Ministério da Fazenda (SRE/MF), apresentou o Parecer nº 955/2025/MF,
com suas considerações a respeito do processo licitatório, também analisando Edital que
não continha restrições de participação.

Contudo, alega que, em 22/04/2025, foi proferido despacho pelo Gerente de Regulação
Portuária da ANTAQ (SEI 2535809), sugerindo, de forma inédita, que a licitação
ocorresse em 2 (duas) etapas, impedindo, numa primeira etapa, que os atuais
incumbentes do Porto de Santos de participarem do certame. Apenas se não houvesse
nenhuma proposta válida na primeira etapa, seria permitida a participação de tais
incumbentes na segunda etapa condicionando a eventual adjudicação do objeto ao
"desinvestimento" de suas operações atuais no Porto de Santos. Destaca que a referida
sugestão foi aprovada pelo Superintendente de Regulação da ANTAQ (SEI 2538209).

Aduz que, em 23/05/2025, por meio da Deliberação-DG 38/2025 (SEI 2568604), o Diretor
Geral da ANTAQ aprovou,  ad referendum  da Diretoria Colegiada, a análise das
contribuições objeto da Audiência Pública, com ressalvas e acréscimos voltados a incluir
a restrição significativa de participação no certame sugerida de forma inédita pela
Gerência de Regulação Portuária da ANTAQ.

Alega que tal deliberação, a qual alterou substancialmente a minuta do edital, deveria ter
sido submetida à nova Audiência Pública, violando o art. 9º da Lei nº 13.848/2019 e o art.
68 da Lei nº 10.233/2001.

Sustenta que as regras do certame foram severamente alteradas sem que a sociedade e
os interessados (especialmente os diretamente afetados pelas restrições) pudessem se
manifestar.

Aduz que, "se a minuta do Edital não previa restrições, foi submetida à Audiência Pública
e, depois, a ANTAQ resolve incluir uma restrição absoluta da participação dos atuais
incumbentes do Porto no certame, que nem sequer havia sido cogitada nem discutida
anteriormente, é evidente que tal brusca alteração deveria ser objeto de nova consulta
pública".

Como periculum in mora, alega que a minuta do edital foi submetida pela ANTAQ ao TCU,
para validação prévia, e, em seguida, será remetida ao Poder Concedente para
publicação e início da licitação.



 

 

Com a inicial vieram documentos.

Houve o recolhimento das custas processuais (ID  371901048
(https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-
legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/371901048)).

A apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações
(ID  372140280 (https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-
legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/372140280)).

Notificada, a autoridade impetrada prestou informações (ID  381580253
(https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-
legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/381580253)). Em síntese, alega:  "(i) a
Audiência Pública nº 02/2025-ANTAQ, ocorrida de 20/02/2025 a 24/03/2025, não foi a
primeira para o projeto; (ii) que, bem ao contrário, a questão do modelo concorrencial do
arrendamento é amplamente debatida pelos órgãos governamentais e pela sociedade ao
menos desde o ano de 2019; (iii) que, portanto, os eventos não aconteceram, em
absoluto, na forma narrada pelo impetrante; (iv) que não houve alteração editalícia
inopinada e desamparada de sólidos estudos; (v) que a ANTAQ, forte na legislação que
lhe atribui esta competência, organizou a MINUTA de edital de forma a ponderar não
somente o valor da outorga, mas esta importância aliada à indispensável proteção dos
usuários diante de riscos concorrenciais e a defesa dos interesses dos usuários quanto
aos níveis de preços, liberdade de escolha e combate de ações que possam configurar
competição imperfeita; (vi) que as deliberações administrativas estão abundantemente
fundamentadas e esteadas, inclusive, em precedentes da SEAE/MF; (vii) que não há
urgência na concessão da liminar, notadamente porque a MINUTA de edital ainda é
objeto de análise e aprovação pelas instâncias governamentais competentes, como TCU,
consultorias jurídicas etc.; (viii) que há, ao revés, severo risco de dano inverso, porquanto
a situação atual de estrangulamento no Porto de Santos precisa de tratamento urgente,
razão pela qual o processo licitatório não pode ser paralisado indevidamente".

Manifestação da parte impetrante acerca das informações (ID  384581717
(https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-
legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/384581717)).

O pedido liminar foi indeferido em ID 385389487.

O Ministério Público foi devidamente intimado, consignando que "deixa de se manifestar
quanto ao pedido do impetrante, entendendo despicienda a continuação de sua
participação, visto não vislumbrar manifesto interesse desta instituição nos presentes
autos" (ID 405078574).

É o relatório.

II - FUNDAMENTAÇÃO
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Preenchidos os pressupostos processuais e as condições da ação, PASSO AO EXAME
DO MÉRITO.

Nos termos da Lei federal nº 12.016, de 2009, "conceder-se-á mandado de segurança
para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data,
sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer
violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria
for e sejam quais forem as funções que exerça".

Concluo que, por ocasião da vinda do processo à conclusão para apreciação do pedido
de liminar, a controvérsia foi amplamente avaliada, sendo certo que os demais
andamentos não trazem alteração às conclusões externadas e fundamentos adotados.

Desse modo, a fundamentação da presente decisão se dá de forma referenciada ao
amparo fático e legal mencionado quando da análise do pedido de liminar, sendo certo
que a técnica da fundamentação per relationem encontra suporte na jurisprudência do
col. Superior Tribunal de Justiça (EREsp nº. 1.021.851 SP).

Nesse sentido, transcrevo a seguir os fundamentos utilizados por este Juízo, quando da
decisão proferida em ID 385389487:

Em primeiro lugar, importante fixar os limites desta ação mandamental.

A impetrante, em sua petição inicial, assim define o ato coator em questão: "O Ato
Coator é composto pela Deliberação-DG 38/2025 e pelo Despacho que a
fundamentou (doc. 18, SEI 2568557), bem como pelo Acórdão 373/2025 da ANTAQ
(doc. 25, SEI 2582104), ratificando a deliberação do Diretor Geral. Tal deliberação
realizou brusca alteração que exigiria uma nova submissão da minuta de edital à
Audiência Pública".

De acordo com a impetrante, "as alterações determinadas pelo Diretor-Geral (doc.
20, SEI 2563894), prevê, nos itens 22 e seguintes, a proibição de participação dos
atuais incumbentes do Porto de Santos, na "etapa 1" da licitação, sem que tal regra
tenha sido submetida à Audiência Pública".

Assim, o objeto da lide recai apenas sobre a obrigatoriedade ou não de
submeter essa alteração da minuta do edital a uma nova audiência púbica.

Evidente que a análise do mérito da decisão que restringiu a participação de
licitantes, ou seja, se isso fere ou não o princípio da concorrência na licitação,
demandaria dilação probatória, incompatível com esta ação mandamental. Afinal,
como cediço, a respeito dos limites da atividade jurisdicional no mandado de
segurança, tem-se que "o direito líquido e certo é aquele comprovado de plano,
sem necessidade de produção de provas outras que não aquelas trazidas pelo
próprio demandante" (AMS 200234000263302, Rel. Juíza Federal Maízia Seal
Carvalho Pamponet (conv.), 7ª Turma do T.R.F. da 1ª Região, DJ de 03/02/2006).



 

 

Desse modo, o objeto da lide ficará limitado à análise acerca da necessidade
ou não de nova audiência pública para se debater a restrição à participação
de licitantes referida pela impetrante.

Pois bem.

Para a concessão da medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais
previstos no artigo 7º, inciso III da lei n. 12.016/09, quais sejam, a relevância do
fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida, se ao final concedida.

De acordo com a autoridade impetrada, o projeto de arrendamento em comento
vem sendo debatido, tanto pelos órgãos governamentais como pela sociedade,
desde o ano de 2019, tendo sido objeto de audiência pública em 2022, que "já
continha exame concorrencial bastante aprofundado sobre o mercado de
contêineres no complexo portuário santista".

A respeito desse tema, a autoridade impetrada prestou as seguintes informações:

"(...)

12. A Consulta e Audiência Públicas do arrendamento STS10 ocorreram de
08/03/2022 até 31/05/2022, inclusive sua prorrogação. Foram recebidas 538
contribuições no sistema SCLA, muitas das quais referentes à temática
concorrencial, especialmente quanto à verticalização das operações portuárias com
os armadores estrangeiros e sobre outras restrições operacionais.

13. Além das contribuições oferecidas no sistema, foram recebidos 31 (trinta e um)
documentos complementares por meio do e-mail, a maioria das quais diziam
respeito a pareceres, estudos técnicos e manifestações sobre a problemática
concorrencial.

14. No contexto dessa consulta, foi também realizada Audiência Pública virtual em
19 de abril de 2022. Esta contou com a presença de 21 (vinte e um) inscritos. Tal
audiência pode ser consultada no canal da ANTAQ no youtube.com, por meio do
link:  https://www.youtube.com/watch (https://www.youtube.com/watch)?
v=OKp0AOXAHsA&list=PLUx7SBS9VtlAtxL8jL3_XhzHjeQcRsSzn&index=35.

15. Em virtude das questões concorrenciais levantadas, foi instaurado, na ANTAQ,
por força da Ordem de Serviço 4 (Anexo 6 - SEI 2609557), Grupo de Trabalho - GT
para estudar e elaborar parecer sobre os aspectos concorrenciais e eventuais
critérios de vedação à participação de agentes na licitação da área denominada
STS10.

16. Os achados do GT, materializados no Parecer Técnico 1 (Anexo 7 - SEI
2609560), dão dimensão da intensidade em que a questão concorrencial relativa ao
mercado relevante do projeto foi debatida. Destaque-se, por exemplo, que, para
além do próprio estudo que compunha o EVTEA e dos achados do GT/ANTAQ,
houve também manifestação e posicionamento sobre a questão concorrencial pela
Superintendência-Geral do CADE e pela Secretaria de Acompanhamento
Econômico -SEAE/ME. Não obstante a participação desses órgãos anuentes na
matéria concorrencial, nos achados do GT/ANTAQ foram levados em conta, por
óbvio, todas as contribuições relativas a aspectos concorrenciais que apareceram
naquela audiência pública.

https://www.youtube.com/watch
https://www.youtube.com/watch


 

 

17. Ademais, no início de janeiro do presente ano, o Poder Concedente informou
acerca da revisão dos estudos do arrendamento STS10 e de sua aptidão para nova
audiência pública, assim como solicitou expressamente que fosse realizada nova
análise concorrencial, haja vista as previsões na Lei nº 10.233, de 5 de junho de
2001, que criou a Agência e a incumbiu de zelar pela concorrência e pelo interesse
público em licitações de infraestruturas portuárias, bem como considerando o
decurso de prazo entre a análise anteriormente realizada, e o atual cenário
concorrencial existente no Porto de Santos (Anexo 18 - SEI 2617151). Trata-se,
pois, do projeto renomeado TECON SANTOS 10, que foi submetido à audiência
pública neste ano de 2025.

18. Ao receber a demanda, a ANTAQ deliberou que, por terem havido alterações na
dinâmica concorrencial do complexo portuário santista (por exemplo a aquisição,
pelo armador CMA-CGM, de 48% da Santos Brasil SA por meio da compra de
ações), seria prudente que fosse providenciada a revisão da análise concorrencial
para o arrendamento, revisão essa que não se confunde com alterações nos novos
estudos enviados referentes ao arrendamento TECON SANTOS 10 e que poderia
se dar concomitantemente à audiência pública".

Verifica-se do Despacho, proferido pelo Diretor Relator da ANTAQ, que um dos
principais pontos discutidos na Audiência Pública realizada em 02/2025 refere-se
justamente a questões concorrenciais. Confira-se (ID  381580281
(https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-
legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/381580281)):

"7. Em linhas gerais os principais pontos questionados podem ser resumidos da
seguinte forma:

(...)

d) Edital - questões concorrenciais: foram apresentadas teses sobre a garantia
da manutenção do ambiente concorrencial, com sugestões sobre a necessidade, ou
a desnecessidade, de inclusão de restrições à participação de empresas,
verticalizadas e não verticalizadas, assim como a possível inserção de "remédios"
comportamentais no edital e contratos para inibir eventual prática anticoncorrencial;
e

e) Edital e contrato - regras sobre o processo licitatório: regras de integralização de
capital, matriz de riscos, riscos ambientais, regras do leilão e necessidade de nova
audiência pública.

(...)

10. Em breve síntese, a análise empreendida pela setorial de regulação na Nota
Técnica 51/2025/GRP/SRG (SEI 2532553) avalia a tensão entre a atratividade
econômico-financeira do leilão e a necessidade de preservar um ambiente
competitivo sustentável, mitigando práticas anticompetitivas decorrentes de
integrações verticais entre operadores portuários e armadores. A análise
concorrencial avaliou cenários e discutiu alternativas regulatórias para evitar que a
competição imperfeita prejudique o mercado estudado. Três alternativas foram
discutidas:

https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/381580281
https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/381580281
https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/381580281


 

 

1. Proibição total da verticalização: que embora evite discriminações pelo novo
arrendatário, reduziria a atratividade de investimentos e eficiências econômicas
associadas à demanda firme;

2. Restrição a incumbentes verticalizados (participantes do Leilão, individualmente
ou em Consórcio, que sejam titulares de contrato ou possuam qualquer participação
societária no Mercado de Movimentação de Contêineres no Complexo Portuário de
Santos, bem como suas respectivas coligadas ou integrantes do mesmo Grupo
Econômico): que limitaria a concentração no mercado, mas poderia afastar players
qualificados e gerar litígios administrativos ou judiciais; e

3. Limitação de market share com a participação condicionada à devolução de
ativos: que exigiria a transferência de contratos ou controle societário de terminais
existentes, mitigando concentração física, porém com complexidade operacional e
custosidade regulatória.

(...)

15. No que se refere à diminuição da concorrência pelo mercado, ou seja, no
momento do leilão, de forma a minimizar esse risco, apresentou como
solução a realização do certame em duas etapas, assim definidas:

Etapa 1: não permitir a participação dos atuais incumbentes do Porto de Santos.
Poderiam participar dessa fase do certame agentes econômicos que atendessem
os requisitos do edital, mesmo armadores, que não possuem ativos portuários no
porto. Em caso de licitação deserta, seria realizada a segunda etapa do leilão.

Etapa 2: participação geral, inclusive dos atuais incumbentes do Porto de Santos,
desde que estes, na hipótese de sagrarem-se vencedores do certame, promovam,
até a assinatura do novo contrato, o desinvestimento dos ativos que atualmente
exploram, mediante transferência do controle societário ou transferência de
titularidade do próprio arrendamento portuário, conforme o caso.

(...)

36. No que tange ao mérito das contribuições, majoritariamente referem-se a
questões relativas aos estudos de engenharia, custos de investimento e de
operação projetados; à verticalização e concorrência com outros terminais; acessos
terrestres e demanda de carga geral. Quanto a esses aspectos, a CPLA promoveu
esclarecimentos ou indicou alterações nos estudos decorrentes das manifestações
públicas, com os quais concordo em essência, restando necessário, entretanto,
esclarecer alguns pontos e apresentar eventuais necessidade de alterações, o que
passo a fazer a seguir:

V

Questões Concorrenciais

37. Incialmente não se pode olvidar que, no caso do denominado Tecon Santos 10,
optou o poder concedente por realizar a licitação de novo arrendamento portuário
para exploração da área de forma isolada, em detrimento da opção de autorizar que
essa área fosse utilizada como expansão de área atualmente arrendada dentro da
poligonal do porto organizado de Santos (art. 24 do Decreto nº 8.033/2013).



 

 

38. Portanto, sem que haja necessidade de adentrar nos aspectos concorrenciais
que serão devidamente abordados e justificados adiante, não parece razoável que
se permita que o novo arrendamento portuário seja explorado por incumbente
atuante no mercado do complexo portuário de Santos, o que por si só iria de
encontro à própria diretriz estabelecida pelo poder concedente.

39. Tal opção reforça a necessidade de que esta Agência Reguladora observe de
forma pormenorizada os aspectos concorrenciais e a diretriz do poder concedente
que optou pela não expansão da aludida área para áreas de arrendamento
contíguas. Tanto assim que, conforme consta do Despacho Decisório nº
6/2025/SNP-MPOR (SEI 2464456), o projeto retornou a esta ANTAQ com
determinação expressa do MPOR para que a análise concorrencial fosse revisada,
o que foi devidamente cumprido

40. Ademais, as questões concorrenciais já vinham sendo abordadas por esta
Agência Reguladora quando deliberou-se fases do então STS10, haja vista as
previsões na Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que criou a Agência e a
incumbiu de zelar pela concorrência e pelo interesse público em licitações de
infraestruturas portuárias, bem como considerando o decurso de prazo entre a
análise anteriormente realizada, e o atual cenário concorrencial existente no Porto
de Santos.

41. Pois bem. O primeiro aspecto de grande relevância neste projeto diz respeito às
questões concorrenciais relativas à possibilidade de atribuição do terminal à
incumbente atuante no mercado do complexo portuário de Santos e/ou à empresa
ligada a grupo econômico de armadores, em movimento de integração vertical na
cadeia logística. Este tema recebeu elevado número de contribuições e merece
análise cuidadosa desta Agência.

42. Aqui é importante reiterar que o poder concedente, formulador da política
pública, decidiu por não adensar a área do denominado Tecon Santos 10 a um dos
incumbentes atuante no mercado do complexo portuário de Santos, optando, assim,
por realizar a licitação de novo arrendamento portuário para exploração da área de
forma isolada.

43. De forma a avaliar eventuais riscos à concorrência decorrentes da excessiva
concentração horizontal do mercado, a análise técnica realizada pela setorial de
regulação na Nota Técnica 51/2025/GRP/SRG (SEI 2532553) avaliou seis cenários
concorrenciais com base no Índice Herfindahl-Hirschman (HHI) e na participação de
mercado dos terminais antes e depois da entrada em operação do Tecon Santos
10. A análise técnica abordou os seguintes cenários:

(...)

46. Além da concentração do mercado, a questão da verticalização também foi
discutida. De forma geral, a verticalização é entendida como a integração de
diferentes elos da cadeia logística - desde a armazenagem até o transporte e
operação de terminais - sob controle de um mesmo agente econômico. Em outras
palavras, a integração vertical é definida como a aquisição ou controle de terminais
portuários por operadores de transporte (marítimo, ferroviário ou rodoviário), ou o
contrário. Os principais motivadores são a redução de custos operacionais, maior
previsibilidade nas operações e garantia de acesso à infraestrutura crítica.



 

 

Dessa forma, verifica-se que  a matéria concorrencial sempre esteve presente
nas reuniões da ANTAQ e nas duas audiência públicas mencionadas, com
destaques já feitos quanto à Audiência Pública nº 02/2025-ANTAQ, ocorrida de
20/02/2025 a 24/03/2025.

Note-se que no item 15, constante do relatório do Despacho do Diretor Geral da
ANTAQ (ID  381580281 (https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-
legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/381580281)), acima transcrito, há
expressa menção sobre a possiblidade do  leilão ocorrer em duas fases/etapas,
assim definidas:

"Etapa 1: não permitir a participação dos atuais incumbentes do Porto de Santos.
Poderiam participar dessa fase do certame agentes econômicos que atendessem
os requisitos do edital, mesmo armadores, que não possuem ativos portuários no
porto. Em caso de licitação deserta, seria realizada a segunda etapa do leilão.

Etapa 2: participação geral, inclusive dos atuais incumbentes do Porto de Santos,
desde que estes, na hipótese de sagrarem-se vencedores do certame, promovam,
até a assinatura do novo contrato, o desinvestimento dos ativos que atualmente
exploram, mediante transferência do controle societário ou transferência de
titularidade do próprio arrendamento portuário, conforme o caso".

Assim, não merece prosperar a alegação da impetrante no sentido de que a
restrição concorrencial surgiu de forma "superveniente" e "inédita". Tal discussão
sempre, repita-se, esteve presente desde o início do procedimento administrativo.

Não obstante, a impetrante defende que,  ao ser inserida aquela específica
restrição na nova minuta do edital licitatório, deveria haver outra audiência
pública.

A esse respeito, pontua a autoridade impetrada: "(...) não se trata de alteração
superveniente. Como se mostrou acima, o Acórdão que aprovou a audiência
pública fez constar que a agência aquaviária procederia a uma revisão da
investigação concorrencial do projeto - atendo a solicitação constante do próprio Ato
Justificatório do Poder Concedente que veio acompanhado dos novos estudos - e
que, portanto, o tema não estava de todo pacificado. Frise-se, foi intenso o debate
concorrencial no âmbito da Audiência Pública ao passo que todas as contribuições
serviram de subsídio para a análise concorrencial que foi feita, como bem atesta a
Nota Técnica nº 51/2025/GRP/SRG (Anexo 4 - SEI 2609529), que fez menção
expressa, no seu item 2.3., às contribuições recebidas no âmbito da Audiência
Pública".

Importante destacar que, ao contrário do que defende a impetrante, tendo sido a
questão concorrencial objeto de discussões em audiências públicas, a posterior
decisão/aprovação acerca da matéria não precisa ser submetida a nova audiência
pública. Eventuais alterações em pontos específicos da minuta, ainda que
relevantes, não necessariamente impõem a realização de nova audiência pública.

É o que se verifica da legislação aplicável. Vejamos.

https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/381580281
https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/381580281
https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/381580281


 

 

A própria Lei de Licitação e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021) prevê
que a Administração poderá convocar audiência pública, presencial ou a distância,
na forma eletrônica, sobre licitação que pretenda realizar, com disponibilização
prévia de informações pertinentes, inclusive de estudo técnico preliminar e
elementos do edital de licitação, e com possibilidade de manifestação de todos os
interessados. Confira-se a redação do artigo 21:

"Art. 21. A Administração poderá convocar, com antecedência mínima de 8 (oito)
dias úteis, audiência pública, presencial ou a distância, na forma eletrônica, sobre
licitação que pretenda realizar, com disponibilização prévia de informações
pertinentes, inclusive de estudo técnico preliminar e elementos do edital de
licitação, e com possibilidade de manifestação de todos os interessados.

Parágrafo único. A Administração também poderá submeter a licitação a prévia
consulta pública, mediante a disponibilização de seus elementos a todos os
interessados, que poderão formular sugestões no prazo fixado".

A audiência pública, portanto, não constitui, como regra geral, etapa
obrigatória do procedimento administrativo licitatório. 

Nesse sentido:

a) TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Licitações & Contratos: Orientações e
Jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. 5ª Edição, Brasília: TCU,
Secretaria-Geral da Presidência, 2024. Disponível em:
https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/4-6-audiencia-publica-e-consulta-publica/ .
Acesso em: 22 jul. 2025.

b) SPITZCOVSKY, Celso; CARDINOT, Rodrigo. Lei de Licitações e Contratos
Administrativos - 3ª Edição 2025. 3. ed. Rio de Janeiro: SRV, 2025. E-book. p.86.
ISBN 9788553623785. Disponível em:
https://app.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788553623785/. Acesso em: 22
jul. 2025.

De outra parte, a impetrante vale-se do art. 68 da Lei nº 10.233/2001 para defender
seu pleito de nova audiência, in verbis:

"Art. 68. As iniciativas de projetos de lei, as alterações de normas administrativas e
as decisões das Diretorias Colegiadas para resolução de pendências que afetem os
direitos de agentes econômicos ou de usuários de serviços de transporte serão
precedidas de audiência pública".

A impetrante menciona, também, o art. 9° da Lei n. 13.848/2019, que diz:

"Art. 9º. Serão objeto de consulta pública, previamente à tomada de decisão pelo
conselho diretor ou pela diretoria colegiada, as minutas e as propostas de alteração
de atos normativos de interesse geral dos agentes econômicos, consumidores ou
usuários dos serviços prestados".



 

 

Contudo, reputo não ter havido, no caso, violação a esses dispositivos legais, pois 2
(duas) audiências públicas já foram realizadas nesse procedimento. Além do mais,
tais normas não exigem, ao contrário do que defende a impetrante, audiências
públicas para cada minuta modificada pelo órgão administrativo, sobretudo quando
a medida adotada na modificação da minuta anterior fez parte das sugestões
apresentadas na audiência pública então realizada.

Exige-se apenas que, naqueles casos específicos previstos nas normas, seja
previamente realizada audiência pública para, após, ser tomada a decisão
administrativa, o que foi feito.

Veja que há informações nos autos, segundo as quais, na audiência pública
06/2022, já teria sido ventilada a vedação guerreada. Destaco (fls. 07 do
ID  381582639 (https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-
legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/381582639)):

"4.19. Outro ponto aventado diz respeito à possibilidade de que, a exemplo de
como a questão concorrencial foi tratado em outras licitações (ATU12, ATU18,
IQI03, IQI11, IQI12, IQI13, MAC10, PAR12, STS13-A, STS14 e STS14A), o Poder
Público deveria privilegiar novos entrantes, de modo que fosse incluída cláusula
para que empresas que já detenham, direta ou indiretamente, isoladamente ou por
meio de consórcio, a titularidade de exploração de instalações portuárias dedicadas
à movimentação e armazenagem de contêineres e carga geral no Complexo
Portuário de Santos só fossem adjudicadas caso não houvesse apresentação de
proposta válida por um novo entrante".

Mesmo não tendo sido inicialmente acolhida tal sugestão, não há obrigatoriedade
na realização de nova audiência pública em caso de sua posterior adesão ao edital.

Com efeito, em última análise, tenho como respeitados os princípios
da transparência, da publicidade, da participação e da boa governança no presente
caso.

Assim, pelos fundamentos expostos, não vislumbro a ilegalidade apontada pela
impetrante.

Repito que não se discute nesta ação o mérito da decisão administrativa, mas
apenas se houve ou não ilicitude no procedimento administrativo em razão da não
realização de uma terceira audiência pública pela ANTAQ, o que, como dito,
inexiste.

Ausente, portanto, o requisito do fumus boni iuris.

Além do mais, não vislumbro a presença do "periculum in mora", haja vista tratar-se
de ato administrativo que ainda passa por controles da própria Administração
Pública, não justificando a intervenção do Poder Judiciário numa espécie de
controle prévio.

Ademais, como destacou a autoridade impetrada, "licitação do TECON SANTOS 10
ainda transita em sua fase preparatória, circunstância em que a modelagem ainda
está sendo debatida: a primeira, nos termos do Anexo 15 - Decisão TCU - Painel

https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/381582639
https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/381582639
https://pje1g.trf3.jus.br/pje/seam/resource/rest/pje-legacy/documento/download/TRF3/1g/12017835/381582639


 

 

(SEI 2610151), o Ministro-relator da auditoria do TCU sobre o arrendamento
TECON SANTOS 10 decidiu pela realização de Painel para o debate dos aspectos
mais controvertidos do projeto, a exemplo da questão concorrencial. Na decisão, o
Ministro-relator deixou claro que "não se trata de "reedição" ou "revisão" da
Audiência Pública já efetuada pela Antaq no curso da preparação da licitação". A
segunda diz respeito à aprovação, pela Comissão de Viação e Transportes da
Câmara dos Deputados, em 17 de junho, da realização de uma audiência pública
para debater a garantia da legalidade e transparência na licitação do TECON
SANTOS 10. Até o momento, não foi constatado que já houve estabelecimento da
data precisa da audiência". Assim, a transparência e a participação de interessados
no referido procedimento ainda não se esgotaram.

Por fim, importante destacar que a concessão da liminar poderia incorrer no
chamado "periculum in mora" inverso, pois o atraso na licitação desse
arrendamento pode prejudicar a movimentação de contêineres no Porto de Santos,
que opera hoje muito próximo do seu limite de capacidade, segundo a autoridade
competente.

Cumpre consignar que, em se tratando de pretensão desconstitutiva de ato
administrativo, o qual é revestido da presunção de legalidade, é de rigor a
demonstração inequívoca da ilegalidade, o que não ocorreu no presente caso.

Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR.

Observo que os fundamentos expostos na decisão acima referenciada não foram
alterados após a manifestação do Ministério Público Federal, mormente considerando
que a decisão que analisou o pedido liminar foi proferida após as informações da
autoridade impetrada, conforme se pode verificar de seu próprio teor colacionado supra.

Assim, com base na argumentação deste juízo já apresentada em 22/07/2025, reputo
ausente a violação a direito líquido e certo da impetrante, ao contrário das alegações
deduzidas na petição inicial.

III - DISPOSITIVO

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, resolvendo o mérito nos termos
do inciso I, do artigo 487, do Código de Processo Civil.

Custas pela impetrante.

Sem condenação em honorários, nos termos do artigo 25 da Lei Federal n. 12.016/09.

Comunique-se o teor da presente nos autos do agravo de instrumento n. 5020144-
11.2025.4.03.0000.

Com o trânsito em julgado e nada sendo requerido, ao arquivo.
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